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LEI N" 1.641/2010, DE 13 DE MAIO DE 2010.

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração

da Lei Orçamentária para o exercício

financeiro de 2011 e dá outras providências'

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, ESTADO DO PIAUI' no uso de

suas atribuições legais, na forma da Lei Orgânica do Município, faz saber que o Legislativo

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1'. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, em cumprimento ao disposto no

art. 165, § 2", da Constituição Federal, Lei Orgânica do Município, da Lei no 4.320164, e rlos

termos da Lei Complementar Federal n" 101/00, as diretrizes gerais e as metas e prioridades

para a elaboração do orçamento do Município de PIRACURUCA, relativas ao exercicio

econômico e financeiro de 2011, compreendendo:
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I - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal;

II - As diretrizes gerais e específicas para elaboração e execução dos orçamentos do

Município e suas alterações;

III - A organização e estrutura dos orçamentos;

IV - Disposições relativas à Dívida Municipal;

V - Disposições sobre o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social;

VI - As disposições relativas aos dispêndios com pessoal e encargos sociais:

VII - As disposições sobre alterações tributárias do município e medidas para o

incremento da receita, para o exercício correspondente;

VIII - Outras disposições.
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CAPÍTULO I I

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2". As diretrizes, as metas e prioridades da Administração municipal para o

exercício de 201 1, em consonância com o Art. 4" da Lei Complementar 101/00, bem como em

consonância com o Art. 165, § 2", da Constituição Federal, serão especificadas no Anexo de

Metas e Prioridades - ANEXO I, que integra esta Lei, a serem detalhadas na programação

orçamentária para o Exercício Financeiro de 201 I :

I.

II.

III.

IV.

vt.

Austeridade na utilização dos recursos públicos;

A prestação de serviços educacionais de qualidade;

A garantia de serviços de atenção e prevenção da Saúde e Saneamento Básico;

A promoção da cultura, esporte, lazer e turismo;

A assistência à criança, ao adolescente, ao idoso e ao deficiente;

A geração de emprego e renda através de cursos que qualificam a mão de obra local e

da garantia de crédito;

A habitação e o urbanismo - habitação popular e infra-estrutura urbana e rural;

A promoção da agricultura e do abastecimento;

Recuperação e preservação do meio ambiente;

O planejamento das ações municipais com vistas à racionalização, eficiência,

efetividade e eficácia.

VII

VIII

x
x

parágrafo Único - Na elaboração do Projeto de Lei do PPA (Plano Plurianual)

e da proposta orçamentária para 2011, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as

metas estabelecidas nesta Lei a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita

estimada, de forma a assegurar o equitíbrio das contas públicas, significando dizer que as

metas estabelecidas não constituem limite à programação de despesa.
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DAS DIRETRIZES PARA O ORÇAMENTO DO MUNICIPIO

SEÇÃO I

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 3o. A Elaboração da Lei Orçamentária Anual, relativo ao exercício financeiro de

2011, obedecerá às diretrizes gerais e específicas de que trata este Capítulo consubstanciado

no texto desta Lei.

Art. 4". A despesa total será fixada no mesmo valor da receita total prevista.

Art. 50. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei OrçamenÉúa de

2011 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal e o

equilíbrio das contas publica, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o

amplo acesso da comunidade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas'

Art. 6". A Lei Orçamentária Anual poderá incluir a programação constante de

propostas de alterações do Plano Plurianual 201012013, que tenha sido objeto de projetos de

Leis específicas.

Art, 70. A elaboração da Proposta Orçamentaria para o exercício de 2011 abrangerá os

Poderes Legislativo e Executivo do Município, seus fundos e entidades da adminisftação

Direta e Indireta, assim como a execução obedecerá às diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art. 8'. As receitas serão estimadas e as despesas fixadas, tendo como base a execução

orçamentária observada no período de janeiro ajunho de 2010, observando-se:
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I. Os valores orçamentários na forma do disposto neste artigo poderão, ainda, ser

corrigidos durante a execução orçamentária por critérios que vierem a ser estabelecidos na Lei

Orçamentaria Anual.

II. Os programas e projetos em fase de execução, desde que reavaliados à luz das

prioridades estabelecidas nesta Lei, terão preferência sobre novos projetos.

-Y
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III. A Lei Orçamentiiria Anual observará, na estimativa da receita e na fixação de

despesa, os efeitos econômicos decorrentes da ação govemamental.

IV. A manutenção de atividades existentes terá prioridade sobre as ações de expansão.

V. Os recursos ordinarios do Tesouro Municipat somente poderão ser programados

para atender despesas de capital, depois de atendidas as despesas com pessoal e encargos

sociais, o serviço da dívida e outras despesas com o custeio administrativo e operacional.

VI. O Municipio aplicará no mínimo 25oÁ (vinte e cinco por cento) da receita

proveniente de impostos e das transferências de recursos deles decorrentes na manutenção e

desenvolvimento do ensino, em cumprimento ao disposto no aí.212 da Constituição Federal,

ficando asseguradas dotações orçamentarias próprias para o Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos ProÍissionais da Educação, na

forma da medida provisória no 339 de 28 de dezembro de 2006 e Emenda Constitucional n"

53106.

VII. Será aplicado um montante mínimo de 15Yo (quinze por cento) da receita

proveniente de Impostos e Transferências em ações e serviços públicos de saúde, em

cumprimento ao disposto na Ementa Constitucional no 29, de 13 de setembro de 2000

VIII. Constará da Proposta Orçamentaria o produto das operações de crédito

autorizado pelo Legislativo, com destinação e vinculação a projeto específico.

IX. Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos

e observadas as metas programáticas setoriais constantes na presente Lei.

XI. Todas as despesas relativas à Dívida Pública Municipal constarão da Lei

Orçamentrá,ria, compreendendo juros, amoÍizações e outros encargos.

X. Será estabelecido a Reserva de Contingência no limite de até l%o, cuja forma de

utilização e montante, estará definida com base na Receita Corrente Líquida, destinada ao

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Art, 9'. As despesas à conta de Investimentos em Regime de Execução Especial,

somente serão permitidas para projetos ou atividades novas, decorrentes de calamidade

pública declarada peto Município, na forma do AÍt. 167 , § 30, da Constituição Federal.
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Art, t0'. O Poder Executivo poderá firmar convênio, com vigência de 02 (dois) anos,

com outras esferas de govemo, visando o desenvolvimento de programas prioritarios nas

iireas de educação, cultura, saúde, assistência social, agricultura, meio ambiente, esporte e

lazer, obras e serviços gerais, dentre outros necessários ao desenvolvimento do Município,

podendo firmar termos aditivos aos respectivos convênios.

Parágrafo Único. As contrapartidas financeiras de convênios, acordos e/ou

empréstimo, em qualquer caso serão estabelecidas de modo compatível com a capacidade do

Município.

SEÇÃO II

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS

Art. 11. O Orçamento Anual obedecerá à estrutura organizacional aprovada por Lei,

compreendendo seus órgãos, fundos e entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive

Fundações instituídas e mantidas pelo Município.

I - pessoal e encargos sociais;

2 - juros e encugos da dívida Intema;

3 - outras despesas correntes;

4 - investimentos;

5- inversões financeiras;

6 - amortização da dívida;

7- reserva do RPPS;

9- reserva de contingência.
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§ 1". O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade

orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com suas

respectivas dotações, especificando a esfera orçamentaria, a modalidade de aplicação, a fonte

de recursos e os gnrpos de despesa conforme a seguir discriminado:
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§ 2o. A categoria de programação de que tlata este arligo será identificada por projetos

e atividades, tituladas individualmente e com indicação sucinta de metas que caracterizam o

produto esperado da ação pública.

§ 4". A modalidade de aplicação dos recursos será expressa através de códigos

indicadores com a seguinte tipologia, podendo ser alterada para atender a conveniência da

execução orçamentária:

I - Transferências à União (20);

II - Transferências a Estados e âo Distrito Federal (30);

III - Transferências a Municípios (40);

IV - Transferências a Instituições Privadas sem fins lucrativos (50);

V - Transferências a Instituições Multigovemamentais Nacionais (70);

VI - Transferências a Consórcios Públicos (71);

VII - Aplicações Diretas - Administração Municipal (90);

VIII- Aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, Fundos e Entidades

Integrantes dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social (91).

Art. 13 A proposta orçamentária do Poder Legislativo será encaminhada ao executivo

até 31 de julho de 2010, prua serem incluídos na proposta Orçamentriria do Município.
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§ 3". No Projeto de Lei Orçamentária Anual será atribuido a cada Projeto e Atividade,

sem prejuízo das codificações funcionais programáticas adotadas um código numérico

seqüencial.

Art. 12. As operações de crédito por antecipação da Receita, contratados pelo

Município, serão totalmente liquidadas até o final do exercício; em que forem contratadas.

p
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Parágrafo único - Para efeito do disposto na Lei Orgânica do Município, ficam

estipulados os limites para elaboração da proposta orçamentiíria do Legislativo:

I. O total das despesas do Poder Legislativo Municipal, incluído os subsidios dos

vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar 7%ô (seÍe

por cento) do somatório da receita tributaria e das transferências constitucionais

efetivamente realizadas no exercicio anterior, conforme na Emenda

Constitucional N' 58, de 23 de setembro de 2009

II. As despesas com pessoal incluindo gastos com subsídios dos vereadores

deverão observar a na Emenda Constitucional N" 58, de 23 de setembro de 2009

CAPÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO DOS ORçAMENTOS

Art. 14. Acompanharão o Projeto de Lei Orçamentríria Anual:

I - Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, bem

como do conjunto dos dois orçamentos, apresentado de forma sintética e agregada,

evidenciando déficit ou superávit e o total de cada um dos orçamentos;

II - Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social; bem

como do conjunto dos dois orçamentos, segundo as categorias e subcategorias econômicas;

III - Quadro-Resumo das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, bem

como do conjunto dos dois orçamentos;

a) Por classificação institucional;

b) Por função;

c) Por subfunção;

d) Por programa;

e) Por grupo de despesa;

f) Por modalidade de aplicação; e
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g) Por elemento de despesa.

IV - Demonstrativo dos recursos destinados à Manutenção do Ensino Fundamental,

do Ensino Infantil e do Desenvolvimento do Ensinol

V - Demonstrativo dos investimentos consolidados nos 03 (três) orçamentos do

Município;

VI - Demonstrativo da despesa por grupo de despesa e fonte de recursos identificando

os valores em cada um dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, em termo global e por

órgãos;

VII - As tabelas explicativas de que trata o art. 22, inciso III, letras A, B e C, sobre a

evolução da Receita letras D, E e F sobre a evolução da Despesa, conforme a Lei no 4.320/64.

DAS DISPOSIÇÕeS nSLerlVRS A DIVIDA MUNICIPAL

Art. 16. O Projeto de lei orçamentiíria poderá incluir, na composição total da receita

recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no art.

I ó7, inciso III da Constituição Federal.

Aú. 17. A Lei Orçamentaria poderá autorizar a realização de operações de crédito por

antecipação da receita, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei Complementar

101/2000.

Art. 18. As despesas com o serviço da divida de Municipio deverão considerar apenas

as operações contratadas e as propriedades estabelecidas, bem assim as autorizações

concedidas, ate a data do encaminhamento da proposta de Lei Orçamentaria

Rua Rui Bubosa, 289, CenÍro / Fone: (86) 3343-1288 / FtLx: (86) 3343-1266
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CAPITULO V

Art. 15. O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do Município,

procederá à seleção das prioridades estabelecidas no Plano Plurianual, a serem incluídas na

proposta orçamentaria, podendo, se necessário, incluir programas de operações de crédito.

r
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DAS DISPOSIçOES SOBRE O ORçAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCTAL

Art. 19. O Orçamento Fiscal obedecerá obrigatoriamente aos principios da unidade,

universalidade e anualidade.

Art. 20. O Orçamento Fiscal do Município abrangera todas as receitas e despesas do

Poder Executivo, seus fundos, órgãos e entidades e bem assim do Poder Legislativo.

Parágrafo único - Serão excluídos do Orçamento Fiscal os órgãos, fundos e

entidades integrantes do Orçamento da Seguridade Social.

Art,21. O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as ações govemamentais dos

poderes, órgãos e fundos da Administração Direta, vinculadas às areas de Saúde, Previdência

e Assistência Social e obedecerá ao deÍinido na Lei dos Fundos de Saúde e Assistência Social

e da Lei Orgiinica do Municipio.

Art. 22. O orçamento de investimento previsto na Lei Orgânica do Município

detalhará, individualmente por categoria de programação e naÍ:ureza da despesa as aplicações

destinadas às Despesas de Capital, constantes da presente Lei.

DAS DISPOSIÇÓES RELÁTIVAS AS DESPESÁS COM O PESSOAL E ENCARGOS SOCIÁIS
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CAPITULO VI

CAPÍTULO VII

Art. 23. As despesas com pessoal da Administração Direta e Indireta ficam limitadas a

6070 (sessenta por cento) da Receita Corrente Líquida; sendo 54% para o Poder Executivo e

60Á para o Poder Legislativo, atendendo ao disposto no inciso III, §§ 1" e 2o do Art. 19 e

v
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inciso III, § l" do Art. 20, da Lei Complementar n' l0l, de 04 de maio de 2000, bem como ao

disposto no Art. I 82 da Constituição Estadual e na Lei Orgânica do Município.

§ 1o. A verificação dos cumprimentos dos limites estabelecidos nos supramencionados

AÍs. 19 e 20 da Lei Complementar 101/2000 será realizada ao final de cada semestre.

§ 2o. Entendem-se como Receita Corrente Líquida para efeitos de limites do presente

artigo, o somatório das Receitas Correntes da Administração Direta e Indireta, excluídas as

Receitas relativas à contribuição dos servidores para custeio do sistema de Previdência e

Assistência Social, conforme inciso IV, letra c do arl. 2o da Lei Complementar no 101, de

04.0s.2000.

§ 3". O limite estabelecido para Despesas de Pessoal, de que trata este aíigo, abrange

os gastos da Administração Direta e Indireta, nas seguintes Despesas:

I - Salírios (vencimentos e vantagens fixas e variáveis);

II - Obrigações patronais (encargos sociais);

III - Proventos de aposentadorias, reformas e pensões;

IV - Subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito;

V - Subsídios dos Vereadores;

VI - Outras Despesas de Pessoal.

§ 4o. O pagamento de precatório judicial deverá obedecer aos preceitos e regras

capituladas na Emenda Constitucional no 30, de 13 de setembro de 2000.

§ 50. Para cumprimento do estabelecido no Art. 60, § 5' do ADTCF e da Medida

Provisória n'339 fica o poder executivo autorizado a conceder abonos aos profissionais do

Magisterio com recursos do FUNDEB.

Art. 24. Ficam autorizadas, para os Poderes do Município, suas Autarquias,

Fundações e Órgãos, as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração'

Rus Rui Borbosa, 289, Cento / Fone: (86) 3343-1288 / Fo-Y: (86) 3343-1266
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revisão geral anual, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de

carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, observado o

disposto na Lei Complementar no 101/2000 e verificada a existência de prévia dotação

orçamentária suficiente para atender as projeções de despesas até o final do exercício,

obedecerão ao limite do aÍigo 23 da Presente Lei.

Art. 25. Fica o Poder Executivo e o Poder Legislativo autorizado a realizar concurso

público para preenchimento de vagas e cargo no âmbito da administração municipal,

observados os limites constantes do artigo 23 da presente Lei.

Art. 26. Fica autorizada a concessão de ajuda financeira a entidades sem fins

lucrativos recoúecida de utilidade pública; a pessoas fisico-carentes, mediante processo

intemo, nas areas de educação, saúde e assistência social.

§ 1". Os pagamentos serão efetuados após aprovação pelo Poder Executivo, dos Planos

de Aplicação apresentados pelas entidades beneficiadas.

§ 2'. Os prazos para a prestação de contas serão fixados pelo Poder Executivo,

dependendo do Plano de Aplicação, não podendo ultrapassar aos 30 (rinta) dias do

encerramento do exercício.

§ 3". Fica vedada a concessão de ajuda financeira às entidades que não prestarem

contas dos recursos recebidos, assim como aS que não tiverem as suas Contas aprovadas pelo

Executivo Municipal.

SEçAO I

DAS DESPESAS DO MUNICIPIO COM O REPASSE À CÂMARA
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Art. 27, A liberação de recursos correspondentes às dotações orçamentártas

destinadas às despesas do Poder Legislativo Municipal, ocorrerá conforme o disposto no Art.

29 da Constituição Federal e na Emenda Constitucional no 25, de 14 de fevereiro de 2000.

Parágrafo único. O Poder Executivo repassará ao Poder Legislativo, até o dia 20

(vinte) de cada mês, alé 70Á (seÍe por cento) de sua receita, relativa ao somatório da receita

tributiiria e das transferências previstas na Emenda Constitucional N'58, de 23 de setembro

de 2009 e nos arts. 153, 158 e 159, da Constituição Federal, efetivamente realizada no

exercício antedor, excluindo-se os valores de convênios, alienações de bens, fundo especial e

operações de crédito.

DAS DISPOSIÇÔTS SOSRT A RECEITA f ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO

TRIBUTARIA DO MIJNICIPIO.

Arl. 28. A estimativa da receita que constará do projeto de Lei OrçamenÍiria para o

exercício de 2011 contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos

municipais, com vistas à expansão da base tributaria e conseqüentemente aumento das

receitas próprias.

Art. 29. O Prefeito Municipal encaminhará à Câmara propostas de alterações na

tegislação Tributária, verificada a necessidade ou conveniência administrativa, visando a:

I - Adequação das alíquotas dos tributos Municipais;

II - Priorização dos tributos diretos;

III - Aplicação dajustiça fiscal;

IV - Atualização das taxas;

V - Reformulação dos procedimentos necessários a cobrança dos tributos municipais;

Rua Rui Barboss, 289, Centro / Fone: (86) 3343-1288 / FLr: (86) 3343-1266
CNPJ: 06.553.887/0001-21 / Piracuruca-Pl / CEP: 64.210-000 L
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CAP|TIJI,O IX

DAS DISPOSIÇOBS CNR,IIS

Art.30. O Poder Executivo enviará até o dia 30 (trinta) de setembro o Projeto de Lei

Orçamentiíria a Câmara Municipal, que apreciará até o final da Sessão Legislativa

devolvendo-o a seguir para sanção.

Parágrafo Único. Se o proj eto de Lei Orçamentiiria Anual não for encaminhado até

30 de setembro de 2010, fica o Legislativo Municipal autorizado a adotar a lei orçamentií.ria

em vigor como proposta orçamentária, nos termos do Parágrafo Único do aÍi. 34 da

Constituição Estadual.

Art, 31. A Lei Orçamentária será apresentada com a forma e com o detalhamento

indicado no Artigo 15 § 1" da Lei n" 4.320164, deverá atender ao previsto na Lei

Complementar n' 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, na Portaria 42, de 14 de abril de 1999, na

Portaria Ministerial n' 163, de 04 de maio de 2001 (alterações posteriores) e Portaria

Ministeriat 448 de 13 de setembro de 2002, mais o previsto nesta Lei, de acordo com as

disponibilidades de recursos financeiros.

parágrafo único - Conforme o disposto na Portaria SOF/SEPLAN n"42, de 14 de abril

de 1999, os Programas serão identificados, mediante a criação de codificação com 04 dígitos

de numeração seqüencial.

Art. 32. A Lei Orçamentaria será sancionada até 31 de dezembro de 2009'

acompanhada do Quadro de Detalhamento de Despesa - Q.D.D', especificando por órgão, os

projetos e atividades, os elementos de despesas e respectivos desdobramentos com valores

devidamente atualizados.

§ l. - As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais integrarão os

Quadros de Detalhamento de Despesas. observados os limites fixados na Lei Orçamentária.

Rua Rui Barbosa,289, Cenlro / Fone: (E6) 3343-1288 / Fa-x: (86) 3343'126ó

CNPJ: 06.553.887/0001-2 t / Pirscutuca-Pl / CEP: 64.240-000 -r
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I - Os Projetos de Lei Orçamentários Anuais e de Créditos Adicionais, bem como

suÍrs propostus de modificações referidas na Lei Orgânica do Município, serão apresentadas

com a forma e o detalhamento de despesa estabelecida nesta Lei.

II - Os Decretos de AbeÍura de Créditos Suplementares autorizados na Lei

Orçamentriria Anual serão acompaúados, na sua publicação, da especificação das dotações

neles contidos e das fontes de recursos que os atenderão.

§ 2'- Fica autorizada a transposição, o remanejamento ou a transferência de

recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro.

AÍ. 34. São vedados quaisquer procedimentos no âmbito do sistema de orçamento,

programação financeira e contabilidade, que viabilizem a execução de despesa sem

comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Art. 35. Se verif,rcado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não

comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no

Anexo de Metas Fiscais, os Poderes promoverão por a1o próprio e nos montantes necessários,

nos trinta dias subseqüentes, limitação de empeúo e de movimentação financeira obedecendo

à seguinte ordem de critério:

a) redução das despesas gerais de manutenção dos órgãos, que não afetem seu regular

funcionamento;

b) redução dos gastos com serviços terceirizados;

c) suspensão de programas de investimentos ainda não iniciados;

d) redução de ocupantes de cargos em comissão;

e) redução de gastos com pessoal não estável;

Rua Rui Barbosa, 289, Centrc / Fone: (8ó) 3343-1288 / Fs-r". (86) 3343-126ó
CNPJ: 06.553.887/0001-21 / Pirttcuruca-PI / CEP: 64.210-000
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Art. 33. Efetuar com estrita observância a emissão de Relatórios e demonstrativos em

cumprimento de prazos, limites de aplicação de recursos de conformidade com as disposições

do art. 63 da Lei Complementar no 101/2000 - de 04 de maio de 2000 - Lei de

Responsabilidade Fiscal.
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f) redução de gastos com pessoal de regime CLT;

g) redução de gastos com pessoal estável

Art. 36. Caso o Projeto da Lei Orçamentária de 2011 não seja aprovado e sancionado

até 31 de dezembro de 2010, a programação dele constante poderá ser executado ate a edição

da respectiva Lei Orçamentiíria na forma originalmente encamiúada a Câmara Legislativa,

excetuados os investimentos em novos projetos custeados exclusivamente com recursos

ordinários do Tesouro Municipal.

Aú. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 38. Revogam-se as disposições em contriirio.

Gabinete do Prefeito Municipal de PIRACURUCA - PI, em 13 de maio de 2010.

Raimund o relra itoe

Prefeito Municipal

Rua Rui Barboss,289, Centro / Fone: (86) 3313-126E / Fox: (66) 3313-
CNPJ: 06.553.887/0001-21 / Piracuruca-PI / CEP: 64.240-000
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PREFEITI,'RA MUNICIPAL DE PIRACURUCA ' PI

LEI DE DIRETRZES ORçAMENTÁRJAS

ANÉXO DE METAS FISCAÍS

METAS T§CATS ATUAIS COMPARADAS COM AS FDGDAS NOS TúS EXERCICIOS ANTERIORES

AMF - Demonslrslrvo lll 2", inciso

ESPECIFICAÇÂO

Receita Totsl

Reccitas PÍináries (1)

Dêspesa Total

Despesas Primári&s (ll)
Resultsdo Prim&io (llD = 0' ID

Resuhâdo Nominâ]

Dlvida Pública Cqnsolidrdâ

DIvida ConsolidadÂ

ESPECIFICAÇÃO

Recêitâ Tolal

R€r.itrs PÍimá.ies (I)
Despcsa Tolal

D.sp€§as Primárils (U)

Resultado Primáno GD = 0 - D
Resüllado Nominal

DüdÂ Públics Consolidada

Diúda Consoldúa
FONTE LDO 2OO9

201I

VALORES A CORR-ENTES

VAI-ORI]S A S CONSTANIES

R§ ] ,OO

o/o

r4,00
14,00

14,00

r4,00

14,00

15,00

1s,00

15,00

15,00

10,14

%

úlMLNDo
V,++'<

VIEIRÁ DE BRITO

PREFEITO N,ÍIJNIC IPAL

20132012201120102008

42.O79;148
42.O44.659
42.O44.659

35.089

)4
l

r4,5r
14,51

3,85

36912060
36881280
36881280

30780

14,00

14,02

14,03

14,03

4,00

12392000

32319000

32352000

32152000

27000

15,08

15,09

t4,97
l5,l

2A.290.0$

28.278.000

28.252.0N
28 252 000

26 000

34.77

34,72

34,85

34,1

s6,25

24.815.000

24.800.000

24.175.O00

24115.N
25.000

21.564.000

21 549 000

2l s49.000

21.524 0{n
25 000

%%

Rcferência>
%r/o

3s't68.730
35.757.640

35 727.823

35.721423
2a.556

9,5?

9,58

9,58

9,58

)2.U4.&40
)2.631.539
32.604.129

32.6M 379

26060

9,1

9,\2
9,11

9,l3
-0,48

253a6.644
2a.r75.252
28.151.s91

28.351.591

23 61

10,12

10,13

10,02

10,r5

4,31

25.906.s93

25.895.fi4
2s.871195
25.871.795

23 810

28,9 r

28,8ó

28,89

28,84

49,45

23.146.4t1
23.t32.O57

23.108.134

21708.134
23.923

2t 564.000

21.549.000

2 t s49.000

21524.0{n
2s 000

2009
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T,hêIâ 5 - Df,MONSTRATIVO IV_ EVOLUçÂO DO PATRIMÔNIO LÍQUDO

PREFEITURA MTiNICIPAL DE PIRACURUCA. PI
LEI DE DIRETRZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUçÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUlI)O
20tI

AMF - DemonstÍativolv (LRF , aí.4", §2", inciso

PATRIMÔNIO LIQUIDO

Res€rYas

Resultado Acumulado

R§ 1,00

IUU

RECIME PREVIDENCTARIO

PATzuMÔNIO LiQUIDO

Rescrvas

LucÍos ou Ptejuizos Acumulsdo§

FONTE:

EM MO IMb,N I

<:__4,, !

MLTNICIPAI

2007%20082009

6.!)7.U981006.22A.45 |1006-429.8O4

- -

II

-
%<Ano-J>%<AJI,-2>

-I
I I

-

I
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PRL,T'EI'I'URA MUNICIPAL Dh' PIRACURUCA - PI

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMEN TÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSO§ OBTIDOS COM A ALIENAÇÂO DE ATIVOS

201 I

AMF - Demonstíalivo V , art.4o, ,nciso

RECEITAS DE CAPTTAL - DE ATIVOS (I)

Ali.n6ção de Bens Móveis

Àicnaçáo de Bens Imóveis

DOS RECURSOS DA DE ATIVOS (II)

DESPESAS DE CÁPITAL
InvcstiÍnantos"*r

InveÍsôcs Finrnc€iras

Amoíizsçâo da Dívidâ

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVTDÊNCIA

Rcgimc Grlal dc Previdêociâ Social

d€ Prcvidência dos Servidores

VALOR

R$r
2007
(c)

=(lo-

FONTEI

Nota :

PREFEITO MI]NICIPAT-

2008
(b)a)

2009

202940
256000

<Ano-3> (e)(d)

5045850

80000

- 
<eno3>

(h)=((Ib-lle)+IIÍi)

--.Ano-2>
(g) = (0a- rrd) + Ilh)

RECEITAS REALIZÀDAS

SÀLDO FINÁNCf,IRO

<Aro-2>
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PRET.EI'I'UKA MUNICIPAL DE PIRACURUCA ' PI

LFI DE DIRETRZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

oRIGEMEAPLICAÇÃoDosREcURsosoBTIDoscoMAALIENAçÃoDEATIvos
20ll

AMF - DemonstÍativo V aí.40. inclso

RECEITAS REALIZÁDAS

RECEITAS DE CAPITAL - DE ATIVOS O)

Àienação de Bens Móveis

Âlicnação dç B.ns Iinóvcis

DESPESAS EXECUTADAS

DOS RECURSOS DA ALIEN DÉ ATIVOS (ID

DESPESAS DE CAPITAL

lnvastimentos

Invetsões Financeiras

Amoíizsção dâ Dlvida

DEspESAs coRÀENTEs Dos REGIMES DE pnrvnÊNcra

Regimc Gerâl d. PÍevidência Social

de Previdência dos Servidores

SALDO FINANCEIRO

VALOR

R$ 1.00

2007

=(Ic-

FONTE:

Nota :

2008
(b)

2009
(a)

202940
256000

(e)<Aro-3>(d)<Ano-2>

5045850

80000

(h) = «rb - Ilc + ItrD-- 
<Ano-3>

- 

<Àno-2>

(s) = «Ia- nd) + IIlh)

"'#r#'**M
PREFEITO MUMCIPAL
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T.bêt. 7 - DEMONSTRÂTIVO vI - AVALIAçÁo DA SITUAçÃo flNANCEIRA E ATUARIÂL DO REGIME PRóPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PRbII;||URA MUNICIPAL DE PTRACURUCA. PI

LEI DE DIRETRZES ORÇAMENTÁruAS

ANEXO DE METAS FISCÀS

RECEITAS E DESPE§AS PREYIDENCIÁRIÂS DO RDGIME PRÔPRIO DE PREVIDÊNCh DOS SEN'VIDORES

2011

A.VF - Demomkativo vl

RECEITAS

RECEITAS . RPPS (EXCETO (Í)

RECEITAS CORRENTES

Rcccit dc CqrtÍibuiÉct do. Sê&r.do!
Pc$o.l Civil
Pêúorl Miütr

Oür.s Rcccitt. dê Cõlttiüoiçõcr
R.ccit! P.tÍimoÍritl
Rêceits dc scÍviç6
o|Ír.! Rcceit ! CoÍÍrnle.

CoÍpcír.§âo Pra/id.íciá.i. do RGPS Frâ o RPPS

o(úrÀ R..!iLr Ccre!&.
RECEITA§ DE CAPITAL

Ali!flasão d. B.,q DiÍçito. c Arivo!

fu no.tiz"çlo d€ EmpÍtdirÍro.
OÊ.r R.cciü. dc Capirrl

(-) DEDUçÔÊS DA RECEITA

NTCPNES TNSVDENCúRIAS . RPPS (TNTRAORÇAME}IARIAS) (tr)

RECEXTAS CORRENIES
Rêêcilâ da Contribuiçõc.

Psto"rl
Pc$o.l CMI
P6toôl MlilrÍ

CobcÍtrü-! dê Déficit Alratiel
Rcgim€ dc DébitaÉ c Ptrcclmnto.

Rêccis Pâtdmonirl

R..€itâ dê Scrviçoi
Outôs Rcc.ibs Corcí&s

RECEITAS DE CAPITAL

SEM MO

) DÉDUÇÔES DA RTCEITA

RS 1,00

TOTAL DAS RECEITÀS =(I+

í
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DESPI]SAS

DESPESAS PRE . RPPS (EXCETO INTRA.ORçAMENT (IV)

ADMIMSTRAÇÃO
D.!r..l. Corralc!
Dc'pc..! dc C.Pitrl

PREVIDÊNClA
Pasoal Ciül
Po8otl MililrÍ
otÍ.r3 Dc.Pcút RwidêÍtciáÍir.

CornpcÍltçro Prwid.nciáÍi. do RPPS Pln o RCPS

DdÍIri! DôlP€tr! PtEvidcnciiÍiá!

DESPESAS PRXVIDENCúRIAS. RPPS (N\'TRA'ORÇ.AMENTÁRIAS) (V)

ADMIMSÍRÀçÃO
DccpcÚr Cornrtcr

SEM MO

TofÁL DAS DESPESAS

RESI,'I,TADO PRE\4DENCIÁRJO íVID = ÍIII - VD

TOTÂL DOS APORTES PARA O RPPS

Plaoo FinÃlcciro
Rêcutlo Prn Coüctt r. dc I!.c6ciêoci'! Finrnc'irâ!

Rc.llÍrd Plrr Foftuçlo dc R.âcrv!

OulÍoô Apoít ! PlÍr o RPPS

Plano PÍsvid.miário
RêcnÍlo. pâr. CobcnuÍâ dc Dé6cit FiÍtrflcciÍo

Rccu'!o. p!Ír CobcÍtuÍâ dc DéIicit Atuáritl

Outrog o RPPS

SEM MO

RESERVA
BENS E DIRETTOS f» RPPS

FONTE

DO RPPS

TTbEIT 8 - PROJEÇÁO ATUÁRJAL DO REGIME PRÓPRIO DE PRE!'IDÊNCIA DOS SERVIDORES

k
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PRE}EI'I'URA MUNICIPAL DE PIRÂCURUCA - PI

LEI DE DIRETRZES ORÇ AMENT/iRIAS

ANEXO DE METÀS FISCAIS

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCh DOS §ERVIDORES

2010

AMf - DemoÍlltÍâtivo VI (LRF 2", inciso Iv
RS 1,00

S1T-DO FDTANCER,O

DO E)GRCÍCIO
(d) = (d EK.bF ótdd) + (.)

SÊM

RESIJLTADO
PR.E!'IDENCúruO

(c) = (t+)

DESPÉSAS

PREVIDENCIARIAS
(b)G)

RECENAS
PRÊ1IDENCúRIAS

E)GRCICIO

FONTE:

Nota: Projeçâo atuarial elaborada em <DATA DA AVALIAÇÁO>

RA]MT]NDO \IEIRA DE BRTTO

PREFEITO MUNIC]PAL
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Trbclrg-DEMoNsTRÀTIvovlt_ESTIMATIVAf,CoMPf,NsAçÁoI,ARENl,]NcIÀDf,RECEITÀ

PKbIBt'I URA MUNICIPAL DE PIRACURUCA - PI

LEI DE D'REIRIZ ES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚTJCIA DE Rf,CEITA

201 1

AMF - Tabela 8 2' inciso

TRIBTJTO

SEM MO

FONTEI

R$ r,00

AL

vrrna oE sRrro

(

MINICIPAI

RENÚNCIA DE RECEITA PREVIS,TA

<Áno+2><Ano Ref.>

SETORES/

PROGRAMÁS/
BENEÊICúRIO

MODALIDADE

-

COMPENSAÇAO


